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e Artigos de Decoração, L.da, NIF 507013255, domicílio: Avenida En-
genheiro Engrácia Carrilho, 26, 3510 -721 Viseu com sede na morada 
indicada.

São administradores do devedor: José Carlos de Almeida Ribeiro, 
estado civil: Casado, NIF — 154160458, Endereço: Rua Doutor José 
Afonso, Lote 2, N.º 16, Mangualde, 3530 -286 Mangualde a quem é 
fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dra. Olga Matos Castelão, 
Endereço: Rua António Feliciano de Castilho, 3 — 2.º Andar, Apartado 
129, 3781 -909 Anadia

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -02 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação

Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

28 de Novembro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. André Alves. — O 
Oficial de Justiça, Carlos Alexandre Samorinha.

305406315 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.º 24799/2011
Torna-se público que, por deliberação do Plenário do Conselho Supe-

rior da Magistratura, de 13 de Dezembro de 2011, foi determinado:
1 — Declarar-se aberto o 1.º Concurso Curricular de Acesso aos 

Tribunais da Relação, nos termos do artigo 46.º, n.º 2 do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais (EMJ), aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, 
com a redacção dada pela Lei n.º 26/2008, de 27 de Junho.

2 — O número de vagas é fixado em 24, sendo que o número de 
concorrentes a admitir na primeira fase é de 48 nos termos do artigo 47.º 
n.º 2 do EMJ.

3 — Serão preenchidas, através do presente concurso, as vagas que 
vierem a ocorrer até 30 de Junho de 2012.

4 — Trata-se de um concurso de avaliação curricular que compreende 
duas fases: na primeira fase serão seleccionados, tendo por base a lista de 
antiguidade reportada a 31 de Dezembro de 2010, os concorrentes que 
irão ser admitidos à avaliação curricular, de entre os juízes de direito mais 
antigos dos classificados com “Muito Bom” ou “Bom com Distinção” 
na proporção de dois concorrentes classificados com “Muito Bom” para 
um concorrente classificado com “Bom com Distinção”, de acordo com 
o disposto no artigo 48.º n.º 1 do EMJ; na segunda fase procede-se à 
avaliação curricular através de uma defesa pública dos currículos, de 
acordo com o disposto no artigo 47.º n.º 1 do EMJ.

5 — A defesa pública dos currículos é feita perante o júri composto, 
nos termos do artigo 47.º n.º 4 do EMJ, pelo Vogal do Conselho Su-
perior da Magistratura, Juiz Desembargador, Tibério Nunes da Silva, 
que preside, por virtude da delegação de competência efectuada pelo 
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, e ainda, como vogais, mem-
bros do Conselho Superior da Magistratura, Juiz Desembargador José 
António Machado Estelita de Mendonça, Dr. António Manuel da Cruz 
Borges Pires e Dr. Pedro Dias de Sousa Pestana Bastos, designados 
pelo plenário do Conselho Superior da Magistratura e pela Professora 
Doutora Maria da Glória Ferreira Pinto Dias Garcia, da Faculdade de 
Direito da Universidade Católica Portuguesa, escolhida pelo plenário 
do Conselho Superior da Magistratura.

6 — O júri fixará as datas de realização das provas públicas de defesa 
dos currículos, com uma antecedência não inferior a 10 dias úteis, sendo 
que a falta a essas provas só pode ser justificada, no prazo de 24 horas, 
a contar do impedimento.

7 — Nos casos referidos no ponto anterior, só pode ser diferida a 
realização da prova por um período de dez dias úteis.

8 — A ausência não justificada à prova pública de defesa do currículo 
implica a renúncia ao concurso.

9 — Após a defesa pública do currículo, que terá uma duração até 
30 minutos, o júri do concurso emite parecer sobre a prestação de cada 
um dos candidatos, que é tomado em consideração pelo Conselho Supe-
rior da Magistratura ao aprovar o acórdão definitivo no qual procede à 
graduação dos mesmos, de acordo com o mérito relativo, tendo em conta 
em 40 % a avaliação curricular e em 60 % as anteriores classificações 
de serviço, preferindo em caso de empate o juiz com mais antiguidade, 
nos termos do artigo 47.º n.º 6 e 7 do EMJ.

10 — A avaliação curricular é efectuada de acordo com os seguintes 
critérios, globalmente ponderados:

a) Graduação obtida em concurso de habilitação ou cursos de ingresso 
em cargos judiciais, com ponderação entre 1 e 5 pontos;

b) Currículo universitário e pós-universitário, com ponderação entre 
1 e 5 pontos;

c) Trabalhos científicos realizados, com ponderação entre 0 e 5 pontos, 
não se englobando nesta categoria os trabalhos que correspondam ao 
exercício específico da função;

d) Actividades exercidas no âmbito forense ou no ensino jurídico, 
com ponderação entre 0 e 5 pontos;

e) Outros factores que abonem a idoneidade dos concorrentes para o 
cargo a prover, com ponderação entre 0 e 60 pontos, designadamente:

i) O nível dos trabalhos forenses apresentados, tendo em conta os 
conhecimentos revelados na resolução dos casos concretos e o domínio 
da técnica jurídica, quer ao nível formal, quer ao nível da substância, 
(0 a 30 pontos);

ii) O prestígio profissional e pessoal, tendo em consideração, designa-
damente, a contribuição para a melhoria do sistema, e para a formação 
de novos magistrados, bem como a dinâmica revelada nos lugares em 
que exerceu as funções (0 a 10 pontos);

iii) A capacidade de trabalho, ponderando a quantidade e a qualidade 
do serviço, designadamente, a existência de serviço já prestado como 
auxiliar na Relação (0 a 15 pontos);

iv) O grau de empenho na formação contínua como magistrado e a 
adaptação às modernas tecnologias (0 a 5 pontos).



Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 28 de Dezembro de 2011  50671

v) O registo disciplinar é ponderado negativamente com dedução, em 
função da sua gravidade, até ao máximo de 20 pontos (negativos).

11 — A ponderação das anteriores classificações de serviço será 
operada tendo por referência o resultado dos últimos dois actos de 
avaliação de mérito.

A última avaliação de mérito será considerada na proporção de 2/3 
e a penúltima avaliação de mérito na proporção de 1/3, tendo em conta 
as seguintes pontuações:

“Suficiente” — 60 pontos;
“Bom” — 80 pontos;
“Bom com distinção” — 100 Pontos; e
“Muito bom” — 120 Pontos.

12 — Os concorrentes devem apresentar os requerimentos de candi-
datura dentro de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso 
em “Diário da República”, juntando a nota curricular e os documentos, 
de preferência em formato digital, com um original e duas cópias.

13 — Os documentos referidos no ponto 12 do presente Aviso, in-
cluem no máximo 7 trabalhos forenses e 3 trabalhos científicos, não 
sendo considerados os trabalhos que ultrapassem o número permitido.

14 — No requerimento de candidatura os concorrentes devem indicar 
por ordem decrescente de preferência, os Tribunais da Relação a que 
concorrem, bem como aqueles a que renunciam.

15 — O CSM pode solicitar em qualquer fase do concurso, todos 
os elementos que considere relevantes, designadamente os extraídos 

 Despacho (extracto) n.º 17440/2011
Por despacho do Exmo. Vice -Presidente do Conselho Superior da Magis-

tratura, de 16 de Dezembro de 2011, foi autorizada a renovação da nomeação, 
para o exercício de funções na secção criminal do Supremo Tribunal de 
Justiça, por mais um ano, do Exmo. Juiz Conselheiro Jubilado Dr. João 
Manuel Sousa Fonte, com efeitos a partir de 25 de Novembro de 2011.

20 de Dezembro de 2011. — O Juiz -Secretário, Luís Miguel Vaz da 
Fonseca Martins.

205499531 

do processo individual dos concorrentes (Vg. percurso profissional, 
classificações de serviço, relatório da últimas três inspecções e registo 
disciplinar), mas também os relativos ao serviço realizado noutras juris-
dições ou serviços a que os concorrentes tenham estado ligados.

16 — Atenta a qualidade dos concorrentes, a natureza curricular do 
concurso e a respectiva tramitação, designadamente, a existência de uma 
prova pública, considera-se dispensada a audiência dos interessados, nos 
termos do artigo 103, n.º 2, alínea a) do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro.

17 — A deliberação do CSM que aprova a lista definitiva de graduação 
é notificada a cada um dos concorrentes.

21 de Dezembro de 2011. — O Juiz Secretário, Luís Miguel Vaz da 
Fonseca Martins.

205499012 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Deliberação (extracto) n.º 2352/2011
Deliberação do Conselho de Gestão da Universidade de Coimbra, 

tomada na reunião de 24 de Novembro de 2011:
De harmonia com o disposto no n.º 2 do artigo 95.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de Setembro, no n.º 2 do artigo 51.º dos Estatutos da Universidade 
de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo n.º 43/2008, e 
ainda nas normas pertinentes dos artigos 35.º a 41.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o Conselho de Gestão delibera delegar, sem 
prejuízo do poder de avocação, no Administrador dos Serviços de Acção 
Social da Universidade de Coimbra, licenciado Jorge Filipe de Gouveia 
Monteiro, no âmbito dos respectivos Serviços e com possibilidade de 
subdelegação, a competência para:

1 — Autorizar a prática das modalidades de horário previstas no Re-
gime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), aprovado 
pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, no Regulamento n.º 836/2010, 
Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento e Horário de Tra-
balho dos Serviços de Acção Social da Universidade de Coimbra e nos 
demais regulamentos da Universidade de Coimbra sobre esta matéria, 
bem como em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho.

2 — Autorizar a passagem ao regime de trabalho a meio tempo e 
regresso ao regime de trabalho a tempo inteiro nos termos do artigo 147.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

3 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário bem como o 
abono da respectiva remuneração.

4 — Autorizar o abono dos demais suplementos remuneratórios nos 
termos da legislação aplicável e dos regulamentos da Universidade de 
Coimbra;

5 — Autorizar o estatuto de trabalhador -estudante, nos termos dos 
artigos 52.º a 58.º do RCTFP e dos artigos 87.º a 96.º do Regulamento 
do RCTFP;

6 — Autorizar a participação dos seus trabalhadores em congressos, 
seminários, colóquios, jornadas, cursos de formação e outras reuniões 
ou actividades, bem como, sendo caso disso, os respectivos custos de 
inscrição;

7 — Decidir sobre todos os assuntos relativos a férias, faltas e licenças, 
nos termos do RCTFP e autorizar o abono do vencimento de exercício 
perdido, nos termos do n.º 6 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 100/99, 
de 31 de Março;

8 — Autorizar, por parte dos SASUC, a mobilidade interna entre 
serviços e unidades orgânicas da Universidade;

9 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional dos 
trabalhadores em funções públicas afectos aos SASUC, incluindo a 
utilização de automóvel próprio ou de aluguer, bem como autorizar as 
deslocações ao estrangeiro;

10 — Autorizar despesas de deslocação, bem como o pagamento de 
ajudas de custo e o seu adiantamento, ou outras despesas que sejam 
devidas nos termos legais;

11 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas relacio-
nadas com as respectivas instalações até ao limite de € 15.000,00, de 
acordo com o adequado procedimento previsto no Código dos Contratos 
Públicos, praticar os actos inerentes ao dono da obra, sem prejuízo da 
análise e acompanhamento técnico da obra pelo Serviço de Gestão 
do Edificado, Segurança, Ambiente, Segurança e Saúde no Trabalho;

12 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços 
relacionados com a gestão dos Serviços de Acção Social da Universidade 
de Coimbra até ao montante de € 95.000, cuja conformidade técnica e 
legal se encontre previamente validada pelos serviços de suporte dos 
SASUC nos termos e de acordo com os procedimentos fixados no Có-
digo dos Contratos Públicos, e praticar todos os actos a eles inerentes, 
com respeito pelo disposto no artigo 35.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, no artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro 
e na Portaria n.º 4 -A/2011, de 3 de Janeiro;

13 — Transferir verbas entre rubrica de classificação económica 
dentro da mesma fonte de financiamento com a excepção de verbas do 
subagrupamento 01.01.00 — remunerações certas e permanentes, salva-
guardadas as directivas de carácter orçamental dimanadas do Ministério 
da Finanças, sem possibilidade de subdelegação;

14 — Autorizar o abate de bens móveis com valor contabilístico zero;
15 — Autorizar os trabalhadores com contrato de trabalho em funções 

públicas que não exercem funções de motorista a conduzir as viaturas 
dos SASUC.

16 — Efectuar seguros de vida e de acidentes pessoais destinados à 
cobertura de risco dos menores que frequentem a Creche e o Jardim -de-
-Infância dos SASUC, bem como de pessoas participantes em actividades 
promovidas pelos SASUC.

17 — Efectuar seguros de doença e de risco dos seus trabalhadores que 
se desloquem em serviço ao estrangeiro, ou de individualidades estran-
geiras que, com carácter transitório, prestem serviço ou desempenhem 
funções nos SASUC, desde que não possuam já cobertura adequada.

18 — Efectuar seguros de bens móveis e imóveis, desde que cobertos 
por receitas próprias.

19 — Autorizar os processamentos e pagamentos cuja despesa tenha 
sido devidamente aprovada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 8.º 




